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418 Recomposição dos valores das despesas de pessoal, no caso
da não implementação dos dispositivos da PEC nº 186, de
2019.

Anulação de despesas com identificador de uso igual a
9 (nove).

LOA-2020, art. 4o, § 8º, c/c o
art. 46, § 1o, incisos I, ou II, ou
III, da LDO-2020.

Até 15 de
dezembro.

419 Recomposição do valor de subtítulos até o limite dos valores
dos subtítulos que constaram do PLOA-2020, correspondente
à diferença entre o valor do subtítulo no PLOA-2020 e na LOA-
2020, independentemente da classificação por RP, fonte,
IDUSO ou GND.

Anulação de dotações orçamentárias de outros
subtítulos.

LOA-2020, art. 4o, caput, inciso
V, c/c o art. 46, § 1o, incisos I,
ou II, ou III, da LDO-2020.

Até 15 de
dezembro.

II.II - REABERTURA DE CRÉDITOS ESPECIAIS POR ATOS PRÓPRIOS DOS ÓRGÃOS DOS PODERES LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO, DO MPU E DA DPU:

TIPO DESCRIÇÃO / APLICAÇÃO DE RECURSOS FONTES DE RECURSOS AU T O R I Z AÇ ÃO PRAZO PARA
PUBLICAÇÃO DO

AT O
301 Reabertura de crédito especial no âmbito dos órgãos dos

Poderes Legislativo e Judiciário, do MPU e da DPU, abertos nos
últimos quatro meses do exercício anterior, atendendo os limites
dos saldos apurados no SIAFI, em 31 de dezembro do exercício
anterior.

1. superavit financeiro apurado no balanço patrimonial
do exercício de 2019, observado o disposto no
parágrafo único do art. 8o da LRF, se a despesa
reaberta não for abrangida nos limites de que trata o
art. 107 do ADCT; e

§ 2º do art. 167 da
Constituição, § 4º e caput do
art. 51 da LDO-2020.

De 23 de março a
31 de dezembro.

2. anulação de dotações orçamentárias abrangidas nos
limites de que trata o art. 107 do ADCT, se a despesa
reaberta for abrangida nos referidos limites.

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA

PORTARIA Nº 7, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2020

Altera disposições da Portaria SPREV n° 03, de 31 de
janeiro de 2018 e Aprova a Versão 3.0 do Manual do
Programa de Certificação Institucional e
Modernização da Gestão dos Regimes Próprios de
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios Pró-Gestão RPPS.

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DA SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E
TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais, nos termos
do art. 73 e do art. 181 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019,

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Portaria MPS nº 185, de 14 de maio
de 2015, que instituiu o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão
dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios - Pró-Gestão RPPS; e

CONSIDERANDO as deliberações da Comissão de Credenciamento e Avaliação
do Pró-Gestão RPPS, instituída pela Portaria SPREV nº 3, de 31 de janeiro de 2018, nas
reuniões realizadas nos dias 24 de agosto de 2018, 03 de abril de 2019, 21 de agosto de
2019 e 27 de novembro de 2019, respectivamente, em Vitória/ES, Belém/PA, Manaus/AM
e Recife/PE, resolve:

Art. 1º A Portaria SPREV n° 3, de 31 de janeiro de 2018, passa a vigorar com
as seguintes alterações:

"Art. 5º Ficam designados os seguintes membros titulares da Comissão de
Credenciamento e Avaliação do Pró-Gestão RPPS:

I - indicados pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho -SEPRT do
Ministério da Economia:

a) Miguel Antônio Fernandes Chaves, Coordenador-Geral de Auditoria e
Contencioso da Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social - SRPPS, da
Secretaria de Previdência, na condição de Presidente;

b) Luciano Marques Silva, Coordenador de Auditoria, da SRPPS;
c) Michele Rios de Albuquerque, Chefe de Divisão de Orientação Normativa, da

SRPPS;
d) Hélio Carneiro Fernandes, Coordenador-Geral de Conformidade e Gestão de

Riscos, da Subsecretaria de Assuntos Corporativos - SUAC;
II - indicados pelo Conselho Nacional de Dirigentes de Regimes Próprios de

Previdência Social - CONAPREV:
a) como representantes dos RPPS dos Estados e Distrito Federal, Roberto

Moisés dos Santos, Diretor-Presidente da Alagoas Previdência - AL e José Flávio Barbosa
Jucá de Araújo, Secretário do Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará -
S U P S EC ;

b) como representantes dos RPPS dos Municípios, Daniela Cristina da Eira
Corrêa Benayon, Diretora-Presidente da Manaus Previdência - MANAUSPREV e Manoel
Carneiro Soares Carneiro, Presidente da Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à
Saúde dos Servidores - RECIFPREV;

c) como representante das entidades associativas de unidades gestoras de
RPPS, Cláudia Fernanda Iten, da Associação dos Institutos Municipais de Previdência e
Assistência de Santa Catarina - ASSIMPASC;

III - indicados pela Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil
- ATRICON:

a) Simone Reinholz Velten, Auditora de Controle Externo do Tribunal de Contas
do Estado do Espírito Santo - TCE-ES;

b) Karísia Goda Cardoso, Auditora de Controle Externo do Tribunal de Contas do
Estado do Mato Grosso - TCE-MT.

§1º Ficam designados os seguintes membros suplentes:
I - da SEPRT:
a) Geraldo Vicente da Silva, Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, da

SRPPS;
b) Julio Romeu Maciel dos Santos, Chefe de Divisão de Acompanhamento de

Investimentos, da SRPPS;
II - do CONAPREV:
a) como representante dos RPPS dos Estados e Distrito Federal, Maria Rejane

Sampaio dos Santos Vieira, Presidente do Instituto de Previdência do Estado de
Rondônia;

b) como representantes dos RPPS dos Municípios, Renan da Silva Aguiar,
Diretor do Departamento Municipal de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Porto Alegre;

c) como representante das entidades associativas de unidades gestoras de
RPPS, Luciane Pereira Rabha, Presidente da Associação das Entidades de Previdência
Municipais e do Estado do Rio de Janeiro - AEPREMERJ;

III - da ATRICON:
a) Diego Henrique Ferreira Torres, Auditor de Controle Externo do TCE - ES;
b) Eduardo Benjoino Ferraz, Auditor de Controle Externo do TCE - MT.
§ 2º A participação na Comissão de Credenciamento e Avaliação do Pró-Gestão

RPPS será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada.
Art. 2º Fica aprovada a Versão 3.0 do Manual do Pró-Gestão RPPS, cujo

conteúdo será publicado no endereço eletrônico da Secretaria de Previdência na rede
mundial de computadores - Internet, que terá vigência a partir de 1º de maio de 2020.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

NARLON GUTIERRE NOGUEIRA

PORTARIA Nº 4.208, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA

CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º da Portaria Ministerial

nº 1.095/2010, de 08/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2010, resolve:

Conceder autorização à empresa TUTTI BABY INDÚSTRIA E COMÉCIO DE
ARTIGOS INFANTIS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 06.981.862/0001-29, para reduzir o intervalo
intrajornada destinado ao repouso e a alimentação para 30 (trinta) minutos, no
estabelecimento situado a Rodovia Guilherme Jensen, s/nº, galpão 01, SC 413, Km 13,
bairro Distrito Industrial na cidade de Massaranduba/SC, nos exatos termos estabelecidos
no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT, pelo prazo de 02(dois) anos, a contar da publicação
desta, renovável por igual período, devendo a solicitação de renovação ser protocolado 03
(três) meses antes do término da autorização, observados os requisitos do artigo 1º da
referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico resultante de
acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução de intervalo
destinado ao repouso e alimentação. Considerando se tratar de fiscalização indireta,
conforme disciplinado no artigo 30, parágrafo 1º do decreto nº 4.552/2020. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a requerente retirar os documentos apresentados nos autos
em epígrafe, sob pena de destruição. A presente autorização estará sujeita ao
cancelamento em caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

CLEY CAPISTRANO MAIA DE LIMA

PORTARIA Nº 4.220, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º, da Portaria
Ministerial nº 1.095/2010, de 08/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2015, resolve:

Conceder autorização à empresa PLÁSTICOS ZANOTTI LTDA, inscrita no CNPJ Nº
03.532.453/0001-57, para reduzir o intervalo intrajornada destinado ao repouso e a
alimentação para 30 (trinta) minutos, no estabelecimento situado a Rodovia Guilherme
Jensen s/nº, galpão 02, SC 413, Km 123, bairro Distrito Industrial na cidade de
Massaranduba/SC, nos exatos termos estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT,
pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar da publicação desta, renovável por igual período,
devendo a solicitação de renovação ser protocolada 03 (três) meses antes do término da
autorização, observados os requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial
1.095/2010, anexando relatório médico resultante de acompanhamento de saúde dos
trabalhadores submetidos à redução de intervalo destinado ao repouso e alimentação.
Considerando se tratar de fiscalização indireta, conforme disciplinado no artigo 30,
parágrafo 1º do decreto nº 4.552/2020. Concede-se o prazo de 30 (trinta) dias para a
requerente retirar os documentos apresentados no autos em epígrafe, sob pena de
destruição. A presente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de
descumprimento das exigências constantes na mencionada Portaria Ministerial, constatada
a hipótese por regular inspeção do trabalho.

CLEY CAPISTRANO MAIA DE LIMA

PORTARIA Nº 4.232, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º, da Portaria
Ministerial nº 1.095/2010, de 08/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2015, resolve:

Conceder autorização à empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA, inscrita
no CNPJ Nº 59.275.792/0020-12, para reduzir o intervalo intrajornada destinado ao
repouso e alimentação para 30 (trinta) minutos, no estabelecimento situado no Km 47 da
Rodovia Federal BR 101, Nova Brasília, na cidade de Joinville/SC, nos exatos termos
estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a contar
da publicação desta, renovável por igual período, devendo a solicitação de renovação ser
protocolada 03 (três) meses antes do término da autorização, observados os requisitos do
artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010, anexando relatório médico resultante
de acompanhamento de saúde dos trabalhadores submetidos à redução de intervalo
destinado ao repouso e alimentação. Considerando se tratar de fiscalização indireta,
conforme disciplinado no artigo 30, parágrafo 1º do decreto nº 4.552/2020. Concede-se o
prazo de 30 (trinta) dias para a requerente retirar os documentos apresentados nos autos
em epígrafe, sob pena de destruição. A presente autorização estará sujeita ao
cancelamento em caso de descumprimento das exigências constantes na mencionada
Portaria Ministerial, constatada a hipótese por regular inspeção do trabalho.

CLEY CAPISTRANO MAIA DE LIMA

PORTARIA Nº 4.239, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2020

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo 1º, da Portaria
Ministerial n] 1.095/2010, de 08/07/2015, publicada no DOU de 20/05/2015,
resolve:

Conceder autorização à empresa SANCRIS LINHAS E FIOS LTDA, inscrita no
CNPJ Nº 80.446.990/0004-78, para reduzir o intervalo intrajornada destinado ao
repouso e alimentação para 30 (trinta) minutos, no estabelecimento situado a Avenida
Ademar Vicente Knihs nº 810, na cidade de Brusque/SC, nos exatos termos
estabelecidos no parágrafo 3º, do artigo 71 da CLT, pelo prazo de 02 (dois) anos, a
contar da publicação desta, renovável por igual período, devendo a solicitação de
renovação ser protocolada 03 (três) meses antes do término da autorização,
observados os requisitos do artigo 1º da referida Portaria Ministerial 1.095/2010,
anexando relatório médico resultante de acompanhamento de saúde dos trabalhadores
submetidos à redução de intervalo destiado ao repouso e alimentação. Considerando
se tratar de fiscalização indireta, conforme disciplinado no artigo 30, parágrafo 1º do
decreto nº 4.552/2020. Conceda-se o prazo de 30 (trinta) dias para a requerente
retirar os documentos apresentados no autos em epígrafe, sob pena de destruição. A
presente autorização estará sujeita ao cancelamento em caso de descumprimento das
exigências constantes na mencionada Portaria Ministerial, constatada a hipótese por
regular inspeção do trabalho.

CLEY CAPISTRANO MAIA DE LIMA


